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	CÂMARA DOS DEPUTADOS 


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA
DIA 15/05/2013
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 10h 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 111/13 - do Sr. Otavio Leite - que "requer a realização de Audiência Pública com o Presidente da Companhia Docas do Rio de Janeiro, o Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), o Presidente da Companhia de Desenvolvimento Urbano da Área do Porto do Rio de Janeiro, e o Arquiteto João Pedro Backheuser para prestarem esclarecimentos sobre as obras na região portuária na cidade do Rio de Janeiro - RJ, em especial sobre o projeto de construção do Píer". 


	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 112/13 - do Sr. Guilherme Campos - que "requer que seja realizada Sessão de Audiência Pública conjunta com a Comissão de Finanças de Tributação para discutir a atuação do segmento de cartões de benefício no País, com a participação de representantes de ABECS, SHRBS, ABRAS, Senacon e Bacen". 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 


	PRIORIDADE


	3 - 
	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 639/12 - Comissão de Assuntos Econômicos - (PDS 350/2012) - que "aprova a Programação Monetária para o 2º Trimestre de 2012". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 52) 


	Nota Explicativa: do Senado Federal, aprova a Programação Monetária para o segundo trimestre de 2012, nos termos da Mensagem Presidencial nº 28, de 2012 (nº 118, de 2012, na origem). A proposição em pauta resultou de parecer favorável da douta Comissão de Assuntos Econômicos daquela Casa, à vista da documentação pertinente encaminhada pelo Executivo, nos termos do art. 6º, caput e § 1º, da Lei nº 9.069, de 29/06/95.


	4 - 
	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 716/12 - do Senado Federal - (PDS 536/2012) - que "aprova a Programação Monetária para o 3º trimestre de 2012". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA
(Avulso Nº 53) 


	Nota Explicativa: do Senado Federal, aprova a Programação Monetária para o terceiro trimestre de 2012, nos termos da Mensagem Presidencial nº 28, de 2012 (nº 118, de 2012, na origem). A proposição em pauta resultou de parecer favorável da douta Comissão de Assuntos Econômicos daquela Casa, à vista da documentação pertinente encaminhada pelo Executivo, nos termos do art. 6º, caput e § 1º, da Lei nº 9.069, de 29/06/95.


	5 - 
	PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 814/13 - do Senado Federal - (PDS 580/2012) - que "aprova a Programação Monetária para o 4º trimestre de 2012". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA.
PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 54) 


	Nota Explicativa: do Senado Federal, aprova a Programação Monetária para o quarto trimestre de 2012, nos termos da Mensagem Presidencial nº 28, de 2012 (nº 118, de 2012, na origem). A proposição em pauta resultou de parecer favorável da douta Comissão de Assuntos Econômicos daquela Casa, à vista da documentação pertinente encaminhada pelo Executivo, nos termos do art. 6º, caput e § 1º, da Lei nº 9.069, de 29/06/95.


	6 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.074/11 - do Senado Federal - Antonio Carlos Valadares - (PLS 308/2006) - que "altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que "regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial"". 

RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 

PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 55) 


	Nota Explicativa: acrescenta na Lei 9.279 mais uma hipótese de não registro de marca e mais uma hipótese de concorrência desleal. Define o que não pode ser registrável como marca. Proíbe o registro nos casos de o titular da marca demonstrar que a imitação configura concorrência desleal, prejuízo a sua imagem ou utilização indevida de sua imagem corporativa ou de seu prestígio.


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.956/09 - do Sr. Ricardo Tripoli - que "proíbe o abate de chinchila (Chinchila lanígera) para comércio de sua pele, no território nacional". 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 44) 


	Nota Explicativa: veda, no território nacional, o abate da chinchila (Chinchila lanígera) para comércio de sua pele.


	C - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.487/12 - do Sr. Jerônimo Goergen - que "dispõe sobre a comercialização, a estocagem e o trânsito de arroz, trigo, feijão, cebola, cevada e aveia e seus derivados importados de outros países, para consumo e comercialização interno, e dá outras providências". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 42) 


	Nota Explicativa: proíbe a comercialização, estocagem e o trânsito de arroz, trigo, feijão, cebola, cevada e aveia e seus derivados importados de outros países para consumo e comercialização interno, que não tenham sido submetidos à análise de resíduos químicos de agrotóxico ou de princípios ativos usados, também, na industrialização dos referidos produtos.


	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 7.181/10 - do Sr. Arnaldo Faria de Sá - que "dispõe sobre a regulamentação da atividade das Empresas de Gerenciamento de Riscos em Operações Logísticas". 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista conjunta aos Deputados Armando Vergílio e Miguel Corrêa, em 19/10/2011. 
(Avulso Nº 45) 


	Nota Explicativa: esta Lei disciplina a regularização, fiscalização e o controle das atividades das empresas de Gerenciamento de Riscos em Operações Logísticas em todo o território nacional.


	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 376/11 - da Sra. Nilda Gondim - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e regulagem de calibrador de pneus". 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Antonio Balhmann, em 21/11/2012. 
(Avulso Nº 11) 


	Nota Explicativa: o projeto obriga os proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos congêneres a realizarem manutenção e calibragem periódicas. Além disto, estabelece que aos infratores da norma legal será aplicada multa pelo órgão fiscalizador competente.


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.092/11 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "dispõe sobre a fiscalização referente ao envasilhamento, comercialização e distribuição fracionada de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP". 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição. 
O Deputado Fernando Torres apresentou voto em separado em 08/05/2013. 
(Avulso Nº 46) 


	Nota Explicativa: o projeto apresenta as seguintes inciativas:

a)
Estabelece que a fiscalização é de competência dos Institutos de Peso e Medidas dos Estados – IPEM, do PROCON, INMETRO, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, do Corpo de Bombeiros e da Polícia Civil;

b)
Estabelece que a comercialização de GLP, através de postos fixos, somente será permitida após prévia inspeção dos técnicos dos Institutos de Pesos e Medidas;

c)
Determina que as empresas distribuidoras submetam os cilindros e botijões a manutenções periódicas, devendo comprová-las sempre que solicitadas;

d)
Estabelece a competência dos Institutos de Pesos e Medidas dos Estados – IPEM para fiscalizar e inspecionar os botijões.


	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.984/11 - do Sr. Jefferson Campos - que "dispõe sobre a fixação de placas nos postos revendedores de combustíveis em todo território nacional" 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição deste. 
(Avulso Nº 48) 


	Nota Explicativa: o projeto estabelece como tamanho mínimo para a placa com dimensão de 50 cm x 60 cm, em local visível com seguintes dizeres: “você tem direito ao teste gratuito de qualidade do combustível”.


	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.182/12 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera o § 1º do art. 254-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, introduzido pela Lei nº 10.303, 31 de outubro de 2001, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações"". 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 49) 


	Nota Explicativa: estabelece  que a alienação do controle de companhia aberta somente poderá ser contratada sob a condição  de que o adquirente se obrigue a fazer oferta pública de aquisição das ações com direito a voto dos demais acionistas de modo a lhes assegurar  preço de, no mínimo, 80% do valor pago por ação com direito a voto do bloco de controle.


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.517/12 - do Sr. Júlio Campos - que "altera a legislação da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e da Contribuição para o Pis/Pasep referente à tributação de bebidas alcoólicas e cigarros". 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 
PARECER: Parecer Reformulado pela rejeição.
(Avulso Nº 7) 


	Nota Explicativa: o projeto em epígrafe propõe as seguintes mudanças:

a) Determina que a Cofins incidente sobre a venda a consumidor final e sobre a importação de bebidas alcóolicas, classificadas em determinados códigos da tabela de incidência do imposto sobre produtos industrializados, será cobrada com o adicional de um ponto percentual na comercialização, independentemente do regime de tributação a que a empresa esteja submetida;

b) No seu artigo que altera o artigo 3º da Lei Complementar nº 70/91, de forma que e base de cálculo da Cofins devida mensalmente pelos fabricantes de cigarros seja obtida multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo por 3,21;

c) Já o artigo 4º, modifica o art. 5º da Lei 9.715/98, com vistas a majorar as contribuições para o Pis/Pasep devido mensalmente por fabricantes de cigarros, as contribuições serão calculadas sobre o preço por a a venda do produto no varejo multiplicado por 3,76.

Por fim, o projeto determina que a lei produzirá efeitos no primeiro dia do quarto mês da data de sua publicação, data em que serão revogados o parágrafo único do artigo 5º da Lei nº 9.715/98 e o artigo 62 da Lei nº 11.196/05.


	LEI VIGENTE
	PROPOSTA

	a) Art. 5o  A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por um vírgula trinta e oito. (Vide Lei nº 11.196, de 2005)
   Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá alterar o coeficiente a que se refere este artigo.

b) artigo 62, da Lei 11.196/2005:;  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998,, passam a ser de 291,69% (duzentos e noventa e um inteiros e sessenta e nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros e quarenta e dois centésimos), respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)   (Produção de efeito)
	Art. 4º - O artigo 5º da Lei 9.715, de 24 de novembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuinte e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por 3,76 (três inteiros e setenta e seis centésimos)”

a) Art. 6º - Ficam revogados, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta lei.

I – o parágrafo único do artigo 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998.




	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.973/11 - do Sr. Lucio Vieira Lima - que "altera o art. 178, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996". 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 
PARECER: Parecer Reformulado pela rejeição.
(Avulso Nº 25) 


	Nota Explicativa: altera a redação do art. 178 da Lei nº 9.279/96, conhecida como Lei da Propriedade Industrial, o qual define a espécie denominação de origem, do gênero indicações geográficas, objeto do Título IV do citado diploma legal.


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 - do Sr. Irajá Abreu - que "altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: Parecer Reformulado pela aprovação.
(Avulso Nº 2) 


	Nota Explicativa: dispõe “sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras providências”, bem como inserir novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 1995, que “altera a legislação do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras providências”.


	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.752/12 - do Sr. Márcio Macêdo - que "obriga organizações e empresas que utilizam propaganda sobre sustentabilidade ambiental de seus produtos ou serviços a explicarem-na a partir dos rótulos dos produtos e do material de publicidade e estabelece as sanções à prática da maquiagem verde, previstas na Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998". 
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 56) 


	Nota Explicativa: obriga as organizações e empresas que utilizem propaganda sobre sustentabilidade ambiental de seus produtos ou serviços a explicarem, a partir dos rótulos de seus produtos e de material de publicidade, ao consumidor, porque seus produtos ou serviços são ambientalmente sustentáveis ou porque suas ações o são. Define, também, sanções à prática de “maquiagem verde”, conceito que especifica.


